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    Introdução


  




  

    Neste caderno propomos trabalhar com a noção de diversidade sexual para analisarmos o preconceito na educação, especificamente nas escolas. Este trabalho pretende ser um instrumento de auxílio aos/às educadores/as e pode ser socializado com os/as alunos/as, com os/as colegas de trabalho, de acordo com o bom senso de cada profissional. Qualquer material deve ser analisado e utilizado sempre a partir das lógicas e das condições contextuais das escolas.




    O objetivo central é multiplicar as possibilidades de reflexão sobre as diversidades e promover ações que levem ao seu reconhecimento na educação. Para isso, nos fundamentamos no conceito de configuração social, que permite identificar alterações e permanências dos argumentos sobre as sexualidades. Este conceito, também conhecido como figuração social, foi elaborado por Norbert Elias e possibilita compreender que sujeito e sociedade são categorias inseparáveis em análises psicossociais. Durante todo texto esse conceito será apresentado aos poucos. Salientamos que a diversidade sexual precisa ser compreendida como uma noção em expansão, pois as formas de expressão da sexualidade e a variedade das práticas sexuais são construções sociais e históricas. Sendo assim, chamamos a atenção para o fato de que outras sexualidades ainda poderão nos levar a questionar tudo o que até agora pensávamos sobre diversidade sexual.




    No desenvolvimento de nossa reflexão, apresentamos alguns argumentos históricos utilizados para afirmar a heterossexualidade como um modelo único de sexualidade. Focamos a construção desses argumentos no Ocidente cristão, especificamente na sociedade brasileira, em que se verifica a hegemonia de uma cultura religiosa predominantemente católica até o final do século XX. Esses argumentos, assimilados por discursos jurídico e médico, entre outros, articularam-se nos processos educacionais, reiterando a ideia de que as sexualidades não heterossexuais seriam doentias, erradas, desordenadas; enfim, objeto de condenação e exclusão.




    Buscamos mostrar como o modelo heterossexista está baseado em crenças disseminadas como verdades ao longo da história do Ocidente. Discutimos, então, a importância da compreensão do Estado laico como possibilidade de luta de todas as diversidades, inclusive a diversidade religiosa, e de sua integração na comunidade escolar.




    Além disso, enfatizamos a presença da diversidade sexual na escola e distinguimos ações que buscam questionar as hierarquizações utilizadas para discriminar a população LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais) na educação.




    Procuramos salientar a importância das iniciativas coletivas, das políticas públicas e de outras formas de ação que possam auxiliar educadores/as, fornecendo-lhes argumentos que promovam uma análise crítica e criativa na construção de uma escola que vise à cidadania, que inclua todas as diferenças e todas as diversidades. Neste caderno, salientamos especificamente a cidadania LGBT.


  




  

    CAPÍTULO 1




    A compreensão da
sexualidade por meio da
diversidade sexual




    Resumo




    Apresentamos, neste capítulo, a sexualidade como uma construção social, como fenômeno relacionado aos diversos contextos sócio-históricos dos processos educacionais. Também mostramos que a diversidade sexual não se reduz às diferenças sexuais; entendemos que lésbicas, gays, transexuais, travestis, entre outras expressões das sexualidades, possibilitam-nos o alargamento de nossa compreensão da sexualidade. A noção de diversidade sexual propõe a existência de diferentes expressões sexuais; a necessidade de igualdade de direitos para os sujeitos que expressam essas diferenças; e o reconhecimento das sexualidades como possibilidades que somente podem ser percebidas quando existem permissões culturais para manifestação da diversidade. Talvez também por isso as variações da sexualidade assustem tanto, pois mostram a sexualidade humana como algo mutável, inclusive no âmbito das práticas sexuais, contrariando alguns de nossos saberes estabelecidos.




    Objetivos




    ✓Contextualizar a noção de diversidade sexual.




    ✓Apontar as formas de nomeação das sexualidades.




    ✓Questionar os processos de naturalização das sexualidades.




    Iniciamos este caderno discutindo as ideias que nos são mais familiares, pois são elas que aparecem costumeiramente no cotidiano escolar. Isso facilitará nosso entendimento do segundo capítulo deste caderno, onde encontraremos algumas pistas para entender os argumentos sobre sexualidade geralmente usados no cotidiano. Vejamos, por ora, alguns desses argumentos, que encontramos no século XXI e [que] certamente são compartilhados no espaço educacional.




    A partir das últimas décadas do século XX, ocorreram profundas mudanças na vida das pessoas em relação a suas concepções de gênero e sexualidade. É comum, no entanto, não percebermos que essas mudanças foram construídas no debate social e nas práticas do cotidiano ao longo da história. Muitas vezes, aquilo que hoje consideramos natural já foi condenado outrora.




    Vejamos o caso do uso de calças compridas por mulheres. Era algo impensável no início do século XX, quando algumas mulheres começaram a usar essas roupas. Hoje, no Brasil, quase ninguém condenaria uma mulher por usar calças compridas. Falamos “quase ninguém” porque existem grupos religiosos que condenariam (em geral, são frequentes exceções quanto a práticas do cotidiano). De maneira semelhante, as noções de gênero e de sexualidade também sofreram mudanças, passando a admitir exceções, ou melhor, passando a incorporar a diversidade.




    Atualmente entendemos que “gênero” e “sexualidade” são termos que possuem diversos significados. Compreendemos, além disso, que eles têm relações teóricas e práticas entre si. O termo “gênero” é analisado em outro caderno desta coleção, no qual apresentamos a pluralidade de teorias e de debates sobre ele. Essa pluralidade caracteriza também o termo “sexualidade”. Por isso, muitas vezes fazemos referência às sexualidades, e não à sexualidade. Ao longo deste caderno, você perceberá melhor o motivo do plural; adiantamos, porém, que ele pretende sinalizar a existência de heterossexualidades, homossexualidades, lesbianidades, transexualidades e outras formas de sexualidade que ainda estão por ser construídas.




    Podemos perceber, com alguma facilidade, que é impossível descrever em poucas palavras a variedade de práticas sexuais humanas. Os modos pelos quais cada pessoa sente prazer, as maneiras como usa seu corpo, as formas como expressa seu afeto são construções sociais. Existem, é certo, condutas que são condenadas explicitamente por lei, como a pedofilia e o estupro. Todavia, quem define e como se define o que é condenável e o que é aceitável? Geralmente temos as leis, as tradições e os costumes, por meio dos quais estabelecemos o que deve ou deveria ser aceito socialmente.




    No que diz respeito à educação, são várias as instâncias que contribuem para definir o que se pode admitir: os Conselhos de Educação, os movimentos sociais, os grupos religiosos, as ciências e, por fim, o Estado. Este, como um agente mediador e regulador, é representado pelas Secretarias de Educação dos estados e dos municípios e pelo Ministério da Educação. No entanto, os consensos entre essas instâncias geralmente são bastante frágeis e de curta duração. Novas demandas na área das sexualidades sempre aquecem os debates, por exemplo, o uso do nome social de travestis e transexuais no diário de classe. Em várias localidades, as Secretarias de Educação sancionaram portarias permitindo o uso do nome social, uma decisão que geralmente advém de diálogos com Conselhos de Educação, movimentos sociais, entre outros.




    Esses agentes sociais desenvolvem um acirrado debate sobre os caminhos da educação. Por isso, quando falamos das sexualidades, situamos nossos argumentos nesse debate. Uma de suas características é a disputa entre aqueles agentes com respeito às expressões das sexualidades e às práticas sexuais que podem ser definidas como aceitáveis. Expressões e práticas francamente condenadas por alguns grupos são aceitas sem restrições por outros. Constituem exemplos de expressão da sexualidade o menino que pinta as unhas ou usa roupas femininas e a jovem que revela para as colegas que dorme com sua namorada.




    As formas de expressar a sexualidade estão relacionadas com a história de vida das pessoas. Existe, portanto, uma singularidade da experiência sexual, que não pode ser desprezada. Cada pessoa tem o direito de reproduzir e elaborar de modos diferentes a compreensão da sexualidade que desenvolveu durante sua história. Isso pode levá-la a ter variadas maneiras de experimentar a sexualidade, em relação tanto à expressão quanto à prática. Talvez essa possibilidade provoque medo e repulsa em alguns, o que também depende de sua história de vida e de suas crenças.




    O direito que mencionamos acima não só se refere às leis, aos costumes e às tradições de uma comunidade, como também os ultrapassa, dizendo respeito às prerrogativas ainda negadas a grupos inferiorizados nos processos sócio-históricos. Por exemplo, a união por meio de um contrato civil, um direito indiscutível dos casais heterossexuais, ainda não pode ser desfrutado pelos casais formados por pessoas do mesmo sexo na maioria dos países. Contudo há países e localidades onde existem formas de reconhecimento destas uniões de forma incipiente. Em países como Espanha, Inglaterra e Canadá a união civil é um direito reconhecido para casais formados entre pessoas do mesmo sexo. Com o tempo, esse direito talvez possa ser positivado para homossexuais em geral.




    A expressão das sexualidades depende também do contexto social, de modo que a experiência, por exemplo, de uma mulher lésbica numa cidade do interior do estado de Minas Gerais pode ser completamente diferente da experiência de uma mulher lésbica na grande Belo Horizonte, ainda que a última experiência não implique necessariamente menos discriminação. Numa mesma cidade, a diversidade de vivência pode estar relacionada, por exemplo, ao fato de a mulher ser da elite ou de uma classe social menos favorecida economicamente.




    O contexto histórico é, do mesmo modo, fundamental para analisar as sexualidades, cuja compreensão está relacionada às alternativas e aos limites que ele coloca. Isso não quer dizer que o desenvolvimento da compreensão sexual do ser humano ocorre em etapas, ou seja, não significa que possamos pensar que uma época é mais ou menos evoluída, melhor ou pior que outra. Cada período histórico apresenta diferentes maneiras de ver e entender os mais diversos fenômenos, e de se posicionar em relação a eles. Algumas dessas maneiras tornaram-se tão poderosas e foram tão disseminadas pela educação que passaram a ser tomadas como naturais. Por exemplo, a ideia de que o sexo entre homens constitui desvio, pecado ou outro problema similar, enquanto o sexo entre homem e mulher é natural, está presente no mito fundador cristão e nas origens do pensamento ocidental (MOTT, 2001). Muitas vezes não se percebe que essa visão contempla somente uma das possibilidades da sexualidade humana. Visão esta, historicamente localizada e que em momentos foi diferente como veremos posteriormente no capítulo 2.




    Nos diferentes contextos sócio-históricos, formam-se constelações de ideias, ocorrem mudanças de costumes, de modos de portar, de vestir, estabelecem-se, enfim, pensamentos e comportamentos que guiam nossas possibilidades e nossos limites de existência. Em outras palavras, elaboram-se figurações ou configurações sociais – conceito do sociólogo Norbert Elias (1970), que fundamentará neste caderno nossa discussão sobre a diversidade sexual.




    Alargando a compreensão de diversidade sexual




    Entender a diversidade sexual a partir do contexto sócio-histórico permite-nos reconhecer que, muitas vezes, repetimos formas de discriminação até mesmo sem perceber. Alguns autores apontam inclusive a necessidade de conhecer as questões da diferença e da variedade sexual para questionar uma compreensão da heterossexualidade como única possibilidade da sexualidade (RUBIN; BUTLER, 2003).




    Essa compreensão não seria possível apenas com a consideração de que homens e mulheres possuem diferenças construídas no processo sócio-histórico; as teorias de gênero e os estudos sobre gays e lésbicas, por exemplo, forneceriam novas perspectivas para entendimento das sexualidades.




    As práticas sexuais foram naturalizadas e utilizadas para controlar o corpo dos sujeitos, restringindo suas possibilidades de expressão da diversidade sexual. A compreensão das sexualidades de lésbicas, gays e transexuais pode nos levar a questionar e recusar essa naturalização. Por isso, revelam possibilidades além dos padrões heterossexuais. Se para alguns as práticas sexuais não heterossexuais constituem motivo de questionamento e perseguição, para outros ela pode se tornar possibilidade de reconhecimento dessas práticas como direito.




    Infelizmente, todavia, essa possibilidade não encerra a questão. Existem elevados índices de assassinatos de homossexuais e travestis caracterizados como crimes de ódio (MOTT, 2000). Violências assim servem como ameaças e impedimento do reconhecimento do direito à vida de gays, transexuais e travestis. Esses atos violentos costumam ser vistos como manifestação de homofobia. Contudo, o termo “fobia”, que será analisado com mais cuidado no capítulo 3 deste caderno, sugere que se trata de algo pessoal, que diz respeito a um indivíduo.
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